Escola e serviços de saúde: 
que relação? 


colaboração com profis- 

sionais externos à escola, 

na sua maioria do sector 
relacionado com os serviços de saúde, 
quando falamos de necessidades 
educativas especiais, é muitas vezes 
demasiado valorizada, sempre que se 
pensa na implementação de medidas 
e estratégias educativas para estes 
alunos, como podemos observar na 
seguinte citação: “Com frequência, 
os professores acham que as necessi- 
dades de alguns alunos encontram-se 
fora da sua especialização. Para eles 
busca-se ajuda de vários especia- 
listas. Alguns deles podem já estar 
vinculados a um grupo de crianças 
ou a um indivíduo antes da educação 
escolar”. (Pacheco, 2007, p. 133) 


Hausotter (1994) considera que 
a entrada de especialistas na escola 
tem de ser coordenada e traduzida de 
forma a que o professor seja capaz de 
planear como ensinar e o que ensi- 
nar. 

A constituição de equipas pluridis- 
ciplinares pressupõe a avaliação dos 
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alunos com necessidades educativas 
especiais e a elaboração de programas 
educativos individuais não apenas 
pelos professores em parceria com 
os pais/encarregados de educação, 
mas também com profissionais das 
áreas da pediatria, psicologia, pedop- 
siquiatria, terapia da fala/ocupacio- 
nal, fisioterapia e até dos serviços da 
segurança social e da justiça, quando 
se verificam situações mais comple- 
xas relacionadas com crianças em 
risco educacional. 

Ferreira (2001) salienta a impor- 
tância do modo como as equipas são 
formadas, a articulação do trabalho 
que realizam a dinâmica das rela- 
ções entre os técnicos que as cons- 
tituem, pois a interligação destes 
factores influencia grandemente 
todas as acções desenvolvidas junto 
das pessoa com deficiência, tornan- 
do-se determinante nos resultados 
obtidos. 

Assim, o professor de Educação 
Especial, como destaca Bautis- 
ta (1997), assume uma função de 
coordenador entre a equipa de ava- 
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liação do aluno com necessidades 
educativas especiais e a escola, no 
sentido de: 


- fornecer informações sobre a 
criança a incluir na sala de aula; 

- planificar horários de intervenção 
dos diversos serviços pedagógicos e 
de saúde; 

- reunir os pareceres da equipa 
pluridisciplinar relativamente ao tipo 
de intervenção a realizar na aula com 
o aluno; 

- definir com a equipa a organiza- 
ção do tipo de metodologias/estra- 
tégias educacionais, as adaptações 
curriculares e os programas educati- 
vos do aluno. 


Romeu (1996) entende o apoio 
educativo prestado em Educação 
Especial como um serviço colecti- 
vo e não isolado, em que os esfor- 
ço, benefícios e responsabilidades, 
resultantes da implicação no sistema 
de apoios educativos dos técnicos 
especialiszados e a divisão do tra- 
balho com prifissionais de diferentes 
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áreas do conhecimento, contribuem 
para: 

- uma acção educativa mais sis- 
temática; 

- o alcance de melhores resultados 
pelos alunos; 

- O incremento de relações incer- 
pessoais mais positivas; 

- uma maior coesão interna; 

- um maior clima de confiança 
entre os agentes educativos; 

- O respeito, apoio muto e maior 
auto-estima nos profissionais impli- 
cados no trabalho cooperativo. 


Contrariando estes princípios peda- 
gógicos, a publicação e implementa- 
ção do Decreto-lei nº3/2008, de 7 de 
Janeiro veio reforçar ainda mais a 
necessidade das escolas recorrerem 
aos serviços hospitalares ou de clí- 
nicas privadas, se considerarmos que 
só o diagnóstico médico permitirá ao 
aluno com necessidades educativas 
especiais de carácter permanente, 
beneficiar de medidas legais que 
favoreçam o seu percurso curricular 


e de apoio especializado por parte de 
um docente de Educação Especial. 

Este regresso ao passado decidido 
pelo governo português contribui 
para que milhares de alunos com 
limitações mais ligeiras perdessem os 
apoios educativos de que beneficia- 
vam com a aplicação do Decreto-Lei 
nº319/91, de 23 de Agosto, criando, 
desta forma, um facto médico como 
impulsionados do acto educativo. 

A adopção da Classificação Inter- 
nacional de Funcionalidade-Crianças 
e Jovens por parte do Ministério da 
Educação (instrumento de trabalho 
clínico criado pela Organização 
Mundial de Saúde), veio desvalorizar 
o parecer pedagógico dos professores 
de Educação Especial relativamente 
aos alunos com necessidades educa- 
tivas especiais e criar maior depen- 
dência (e não colaboração) destes 
face aos técnicos de saúde, que, par- 
timos do princípio, nada entendem 
de Educação. 


António Oliveira 


